
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.972 - SP (2017/0138760-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FEDERAÇÃO DE SERVIÇOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RICARDO OLIVEIRA GODOI E OUTRO(S) - SP143250 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC/1973. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE 
VALE-TRANSPORTE DEVIDO AO TRABALHADOR.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo 
Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
2. O STJ, adotando posicionamento do Supremo Tribunal Federal, firmou a 
compreensão segundo a qual não incide contribuição previdenciária sobre o 
vale-transporte devido ao trabalhador, ainda que pago em pecúnia, tendo em 
vista sua natureza indenizatória.
3.  Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  
""A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 21 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.972 - SP (2017/0138760-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FEDERAÇÃO DE SERVIÇOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RICARDO OLIVEIRA GODOI E OUTRO(S) - SP143250 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da 

Constituição da República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

assim ementado (fl.  343, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
ENTIDADE SINDICAL. PÓLO PASSIVO. AUTORIDADE COMPETENTE. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALE-TRANSPORTE. 
INCIDÊNCIA. LEI Nº 7.418/85. DECRETO Nº 95.247/87. PAGAMENTO 
EM PECÚNIA.

1. A autoridade competente para figurar no pólo passivo desta 
demanda é o Gerente Regional, a quem cabe supervisionar, coordenar e 
articular as Gerências Executivas sob sua jurisdição, consoante disposto no art. 
14, I, do Decreto nº 5.513/2005.

2. As entidades sindicais possuem legitimidade ad causam para 
representar em Juízo seus associados, consoante entendimento proclamado 
pela Constituição Federal, que expressamente conferiu aos sindicatos e às 
entidades de classe legitimidade para a defesa judicial dos direitos de seus 
filiados, quando expressamente autorizadas (CF, art. 5º, XXV).

3. A exclusão do vale-transporte da base de cálculo da 
contribuição previdenciária somente poderá ocorrer se a parcela for recebida 
pelo empregado na forma da legislação própria, não sendo este o caso dos 
autos, tendo em vista que o empregador efetuou o pagamento em dinheiro, 
contrariando o disposto no art. 4º da Lei nº 7.418/85 e no art. 5º do Decreto nº 
95.247/87. Precedentes do C. STJ e desta E. Corte.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 392-397, e-STJ).

A parte recorrente alega violação do art. 535 do CPC/1973; 457, § 2º e 

611 da CLT e 97 do CTN. Afirma que a contribuição previdenciária não deve incidir 

sobre o vale-transporte convertido em pecúnia (fl. 402-417, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 454-457, e-STJ.

É  o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.972 - SP (2017/0138760-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 30.6.2017.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e 

II, do Código de Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da 

parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, 

que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 

excepcionalmente é admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de 
correção de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, 
revelando-se tal via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o 
exame de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá 
sentido e alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme 
à fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado 
na inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, 
juros de mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, 
já enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática 
processual abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

Documento: 1637821 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2017 Página  3 de 7



 

 

Superior Tribunal de Justiça

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

No mérito, os temas ventilados no recurso merecem prosperar, porquanto 

o acórdão não está em consonância com a jurisprudência pacífica do STJ que adotando 

posicionamento do Supremo Tribunal Federal, firmou a compreensão segundo a qual 

não incide contribuição previdenciária sobre o vale-transporte devido ao trabalhador, 

ainda que pago em pecúnia, tendo em vista sua natureza indenizatória. Seguem 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.AUSÊNCIA DE OMISSÃO.  ART.  535,  II,  DO  CPC. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA  SOBRE  
AUXÍLIO-DOENÇA.  TERÇO  CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
VALE-TRANSPORTE DEVIDO AO TRABALHADOR.

1.  Não  se  configurou  a  ofensa ao art. 535, I e II, do Código 
de Processo   Civil,   uma   vez   que  o  Tribunal  de  origem  julgou 
integralmente  a  lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2.   O   Superior   Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  
REsp 1.230.957/RS,  sob  o  rito  dos  Recursos Repetitivos, Relator Min. 
Mauro   Campbell   Marques,   decidiu   que  não  cabe  contribuição 
previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, os primeiros 15 dias do 
auxílio-doença e o terço constitucional de férias.

3.  O  STJ,  adotando  posicionamento  do  Supremo Tribunal 
Federal, firmou   a  compreensão  segundo  a  qual  não  incide  contribuição 
previdenciária  sobre o vale-transporte devido ao trabalhador, ainda que pago 
em pecúnia, tendo em vista sua natureza indenizatória.

4.  Recurso Especial não provido.
(REsp 1614585/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 07/10/2016)

Documento: 1637821 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2017 Página  4 de 7



 

 

Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 
535, II, DO CPC. FALTA DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  
211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 
SITUAÇÃO FÁTICA DIVERSA. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA.

1.  Não  se  configurou  a  ofensa ao art. 535, I e II, do Código 
de Processo   Civil,   uma   vez   que  o  Tribunal  de  origem  julgou 
integralmente  a  lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2.  A  apontada  divergência  deve  ser  comprovada,  cabendo a 
quem recorre  demonstrar  as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto  dos  acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se o cotejo analítico   entre  ambos,  com  o 
 intuito  de  bem  caracterizar  a interpretação  legal  divergente.  O  desrespeito 
a esses requisitos legais  e  regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do  RI/STJ)  impede  o  conhecimento do Recurso Especial com base 
na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

3.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que 
não existe  divergência  jurisprudencial,  quando  o contexto fático dos 
acórdãos  confrontados  apresenta  dispariedade,  como  na  presente hipótese.   
Enquanto   o  acórdão  paradigma  traz  caso  em  que  o auxílio-educação  não  
pode integrar a remuneração do trabalhador, o decisum  confrontado  decidiu  
pela  falta  de  interesse de agir da empresa, pois a legislação já garantiria os 
seus direitos.

4.  O Superior Tribunal de Justiça, adotando entendimento do 
Supremo Tribunal  Federal,  firmou  a  compreensão segundo a qual não incide 
contribuição   previdenciária  sobre  o  vale-transporte  devido  ao trabalhador,  
ainda que pago em pecúnia, tendo em vista sua natureza indenizatória.

5.   O   STJ  tem  pacífica  jurisprudência  no  sentido  de  que  o 
auxílio-educação,   embora   contenha   valor  econômico,  constitui 
investimento   na   qualificação  de  empregados,  não  podendo  ser 
considerado  como  salário  in  natura,  porquanto  não  retribui  o trabalho  
efetivo,  não  integrando,  desse  modo,  a remuneração do empregado. É verba 
utilizada para o trabalho, e não pelo trabalho. Portanto,   existe  interesse  
processual  da  empresa  em  obter  a declaração  do  Poder  Judiciário  na 
hipótese de a Fazenda Nacional estar cobrando indevidamente tal tributo.

6.  Recurso  Especial  da Fazenda Nacional parcialmente 
conhecido e, nessa parte não provido e Recurso Especial da empresa provid.

(REsp 1.586.940/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 24/5/2016).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, AS HORAS 
EXTRAS E O RESPECTIVO ADICIONAL. INDÉBITO DECORRENTE DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA TERCEIROS OU FUNDOS. 
COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. 
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POSSIBILIDADE. IN'S RFB 900/2008 E 1.300/2012. EXORBITÂNCIA DA 
FUNÇÃO REGULAMENTAR. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. VALE-TRANSPORTE. PAGAMENTO EM PECÚNIA. 
 NÃO INCIDÊNCIA.

(...)
2. A jurisprudência desta Corte Superior, alinhando-se ao 

entendimento adotado pelo Pleno do STF, firmou-se no sentido de que não 
incide a contribuição previdenciária sobre as verbas referentes a 
auxílio-transporte, mesmo que pagas em pecúnia.

3. Recurso especial da União (Fazenda Nacional) a que se nega 
provimento.

(REsp 1.498.234/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2015).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. MEDIDA 
CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO ATIVO A RECURSO ESPECIAL 
ADMITIDO PERANTE O TRIBUNAL DE ORIGEM. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. VALE-TRANSPORTE. PAGAMENTO EM PECÚNIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS.

1. A probabilidade de êxito do recurso especial deve ser 
verificada na medida cautelar, ainda que de modo superficial.

2. No caso dos autos, foi comprovada a fumaça do bom direito 
apta a viabilizar o deferimento da tutela cautelar. Isto porque a jurisprudência 
desta Corte Superior, alinhando-se ao entendimento adotado pelo Pleno STF, 
firmou-se no sentido de que não incide da contribuição previdenciária sobre as 
verbas referentes a auxílio-transporte, mesmo que pagas em pecúnia.

3. Precedentes: REsp 1194788/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/08/2010, DJe 14/09/2010; EREsp 
816.829/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 
14/03/2011, DJe 25/03/2011; AR 3394/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Primeira Seção, julgado em 23.6.2010, DJe 22.9.2010.

Medida cautelar procedente.
(MC 21.769/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 3/2/2014).

Por tudo isso, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0138760-6 REsp 1.677.972 / SP

Números Origem:  00034032020024036100  200261000034032  34032020024036100

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator
Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FEDERAÇÃO DE SERVIÇOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RICARDO OLIVEIRA GODOI E OUTRO(S) - SP143250 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre a 
folha de salários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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